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reta rumo Leste-Oeste, até a f6z do rio Vermelho no
rio Cabagal, pelo qual sobe até o ponto de partida,
em frente & Fazenda Taquaira.

§ 20 - O Distrito de Reserva do Cabagal, criado
pela Lei n® 3.982, de 05 de junho de 1978, tem os
seguintes limites: partindo da cabeceira do rio Ca-
bagal, no ponto em que é cortado pelo paralelo 15,
seguindo pelo referido paralelo até o meridiano de
582 20’ de longitude W.GR; deste ponto, segue por
uma linha reta rumo Nordeste-Sudeste, fazendo
um ingulo de 70° em relagdo ao paralelo 15, até &
cabeceira do rio Bracinho I; segue por este abaixo,
em sua margem esquerda, até a foz do corrego Gi-
béia; pelo eorrego Gibdia acima, até sua cabeceira;
deste ponto, por uma linha reta até a cabeceira do
cérrego Bracinho II; dai por outra reta rumo N»-
roeste-Sudeste, até a cabeceira do cdrrego da Ci-
garra, na serra de Monte Cristi; dai segue pela re-
ferida serra até a nascente do corrego da Esperan-
¢a, pelo qual desce, pela margem direita, até sua
barra no rio Cabagal; segue pelo rio Cabac¢al aci-
ma, pela margem esquerda, até sua cabeceira, no
ponto onde é cortado pelo parelelo 15, ponto de par-

§ 3° - O Municipio de Rio Branco, englobando
seus dois Distritos, tem os seguintes limites: partin-
do da cabeceira do rio Cabagal, no ponto em que
este é cortado pelo paralelo 15, e seguindo por este
até o meridiano 58° 20’ de longitude W.GR., deste
ponto segue por uma linhg reta rumo Noroeste- -
Sudeste, fazendo um angulo de 70° em relacéo ao
paralelo 15, até a cabeceirs do rio Bracinho 1;
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LEI N° 4152 DE 13 DE DEZEMBRO DE 1.979

Cria o Municipio de SALTO DO CEU, com sede na
localidade do mesmo nome, por desmembramenio do
Municipio de Caceres.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO:

Faco saber gque a Assembléia Legislativa do Estado
decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Artigo 1° — Fica criado o Municipio de SALTO DO
CXU, com sede na localidade do mesmo nome, tendo sua
irea desmembrada do Municiplo de Céiceres.

Artigo 20 — O Municiplo de SALTO DO CEU é cons-
tituido de trés Distritos: o da Sede, Salto do Céu, o de
Cristinépolis e do Vila Progresso.

§ 19 — O Distrito de SALTO DO CEU, criado pela
Lei n° 3.971, de 04 de abril de 1978, tem os seguintes lmi-
tes: partindo do ponto em que o rio Vermeiho corta a
divisa com o Municipio de Barra do Bugres, no paralelo
15: dai, seguindo pela mencionada divisa, rumo Oeste-
Leste, até alcancar o rio Sepotuba; descendo por esie até
encontrar a divisa do Distrito de Cristinépolls, pela qual
segue, rumo Leste-QOeste, até alcancar a divisa com o Muni-
ciplo de Rio Branco, segue por esta a cabeceira do cérrego
Gibéia; dal, por uma reta rumo aproximado Sudoeste-
Nordeste, até alcancar o rlo Vermelho, no cruzamento
com o meridiano 58° de latitude Sul; deste ponto, su-

segue por este rio abaixo até a f6z do corrego Gi- bindo pelo ric Vermelho, até a divisa com o Munielplo

boia; deste segue por uma reta rumo Qeste-Leste,
aproximadamente, até a f6z do cérrego das Pedras
no rio Branco; dai prosseguindo por outra reta atéa
cabeceira do corrego Goiabeira, pelo qual desce até
sua f6z no rio Vermelho; deste ponto, segue por
uma reta rumo Sudoeste-Nordeste até a cabeceira
do cérrego Carne com Banana; dai por outra reta até
a cabeceira do cérrego Taquarugu; deste ponto,
segue por uma reta até a foz do cérrego Pedrinhas
no cérrego das Pontes; dai por uma reta até a ca-
beceira do coérrego do Monteiro, pelo qual desce até
P2 barra no rio Sepotuba; por este abaixo até a
™z do cérrego Curral Velho; por este, seguindo até
Sua cabeceira; deste ponto, pcr uma reta rumo ..
Leste-Oeste, até a f6z do rio Vermelho no rio Caba-
cal, e por este acima até o ponto de partida, no
lugar em que este rio corta o paralelo. 15.

Artigo 3° - Nos termos da, Lei Complementar
federal n°® 01, de 09 de novembto de 1967, o Muni-
cipio de Rio Branco serd instalado no dia 31 de
janeiro de 1981, com a posse do Prefeito, Vice Pre-
feito e Vereadores eleitos a 15 de novembro de 1980.

Parigrafo Unico - Enquanto nido instalado, o
Municipio permaneceré sob a jurisdigéo e adminis-
tragdo da Prefeitura Municipal de Céceres, que
manterd os servigos essenciais & populacdo residen-
te na drea emancipada.

Artigo 4° - Esta Lei entrard em vigor na data
deésua publicagdo, revogadas as disposiches em con-
tréario.

Paldcio Paiagués, em Cuiabd, 13 de dezembro
de 1979, 158° da Independéncia e 91° da Repiblica
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de Barra do Bugres, ponto de partida.

$ 20 -~ O Distrito de Cristinépolls, criado pela Lel
n® 3.974, de 04 de abril de 1978, tem os seguintes limites:
partindo da foz do rio Juba no rio Sepotuba, segue por
este abaixb até a foz do cérrego do Monteiro, pelo gual sobe
até sua cabeceira; deste ponto, segue por uma reta, até
a foz do corrego Pedrinha no cdérrego das Pontes; dal,
por uma reta rumo Leste-Oeste ,até a cabeceira do cor-
rego Taquarugl; deste ponto segue por outra reta, rumo
Nordeste-Sudoeste, até a cabecelra do cérrego Carne com
Banansa; dal segue por uma reta até a foz do corrego
Golabeira no rio Vermelho, prosseguindo pelo corrego
Goibeira acima, margem esquerda até sua cabeceira; deste ponto
por uma reta rumo Sudoeste-Noroeste, até a cabecelra do cér-
rego do Pito; dai, por outra reta rumoc Sudoeste-Nordeste, até
a foz do cérrego Concei¢fio no rio Vermelho; e, pelo eér-
rego Concelcdo acima, até sua cabeceira; dal, por uma
reta até a cabeceira do coérrego das Pontes, na divisa
com Barra do Bugres, seguindo por esta divisa, até a fogz
do rio Juka no rio Sepotuba, ponto de partida.

§ 3° — O Distrito de Vila. Progresso tem os seguintes
Iimites: partindo da cabeceira do corrego de Gibéia e por
uma linha reta, pelos Imites do proposto Municipio de
Rlo Branco, rumo¢ aproximade Sul-Norte, até alcancar,
no paralelo 159 a linha da divisa do Municlpio de Barra
do Bugres; dal, seguindo pela mesma divisa, rumo apro-
ximado Oeste-Leste, até onde esta é atravessada pelo rio
Vermelho; por este abaixo, até corfar o meridiano 58° de
latitude Sul; deste ponto, por uma linha reta, rumo apro-
ximado Leste-Qeste, até o ponto de partida, na cabeceira
do cérrego Gibdia, .

§ 4° — Os limites do Municipio de Salto do Céu, en-
globando os trés distritos mencionados nos parigrafos 1°,
2° ¢ 30, sAo os seguintes: partindo do ponto em que o
meridiano 58920 de longitude W.G.R. € cortado pelo
paralelo 15 e por este rumo Oeste-Leste, segulndo pela
divisa do Municipio de Barra do Bugres, até o. Rio Sepo-
tuba; dai, pelo rio Sepotuba abaixo, até a barra do cérre-
go do Monteiro, na dlvisa do Municiplo de Barra do Bn-
gres e do proposto Municiplo de Rio Branco; deste ponto
pelo cérrego Monteiro acima, até sug cabeceira; daf, por
uma reta até a foz do cérrego Pedrinha no cérrego das
Pontes; deste ponto, por uma reta, até a ecabeceira do
gérrego Taquarucu; dai, por uma reta, até a cabeceira do
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cérrego Carne com Banana; deste ponto, por uma reta
rumo Sudeste- Nordeste, até a barra do corrego da Gola-
beira no rio Vermelho; pelo cérrego da Goiabeira acima,
até sua cabeceira; dai, por uma reta, até a foz do cérre-
go das Pedras no rio Branco; deste ponto, por uma reta
rumo Leste-Oeste, até a foz do cérrego da Gibéia no rio
Bracinho I; por este acima, até g sua cabeceira, dai, per
Ums reta rumo aproximado Sudeste-Nordeste, em angu-
1o de 70%, até o meridiano 58° 20’ W.G.R. na intersecgao
com ¢ paralelp 15, ponto de partida.

Artigo 3° — Nos termos da Lei Complementar federal
ne 01, de 09 de Novembro de 1967, o Municipio de Salio
do Céu serd instalado no dia 31 de Janeiro de 1681, com a
posse do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores eleltos g 15
de Novembro de 1980.

Paragrafo Unico — Enquanto néo Instalado, o Muni-
eiplo permaneceri sob a jurisdigéic politica e administra-
tiva da Prefeltura Municipal de Caceres, que manterd
os servigos essenciais & populacao residente na area eman-
cipada.

Artigo 4° — Esta Lel entrara em vigor na data de sua
plblica¢io, revogadas as disposigies em contrério.

Palacio Paiaguas, em Cuiaba, 13 de dezembro de
1979, 158° da Independéncia e 91° da Republica.
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Atos do Poder Executivo

DECRETO N° 293 DE 13 DE DEZEMBRO DE 1 979.

Abre na Secretaria de Viacao e Obras Pu-
blicas, a0 Gabinete do Secretario - Entida-
des Supervisionadas, o crédito suplementar
no valor de Cr$§ 11.000.000,00 (onze mi-
Ihdes de cruzeiros), para reforco da dota-
¢d3o consignada no vigente orcamento:

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO
GROSSO, usando das atribui¢tes que lhe confere o
artigo 42, item III da Constitui¢do Estadual e, au-
torizado pelo artigo 79, da Lei n® 4028, de 30 de
novembro de 1 978;

DECRETA:
Artigo 1° - Fica aberto na Secretaria de viagao
e Obras Publicas, ao Gabinete do Secretario - En-
tidades Supervisionadas, o crédito suplementar no
valor de Cr$ 11.000.000,00 {(onze milhdes de cru-
zeiros), para reforco da dotag¢io consignada no vi-
gente orcamento:
2400 - Secretaria de Viagio e Obras
Publicas
2402 - Gabinete do Secretario - Enti-
dades Supervisionadas
2402.13070212.814 - Atividades a Cargo da SANE-
MAT
4260 - Constlituicio ou Aumento do
Capital de Empresas Comer-
ciais ou Financeiras .... ...
ee ++ .. ..Cr$ 11.000.000,00
00 - Recursos Ordinarios

Artigo 2° - As despesas decorrentes da abertura

. do presente crédito, correrdo & conta da anulacéo

parcial da seguinte dotacdo or¢amentaria:
2400 - Secretaria de Viacdo e Obras
Publicas
2402 - Gabinete do Secretario - Enti-
dades Supervisionadas
2402.13070212.814 - Atividades a Cargo da SANE-
MAT"
3212 - Subvengdes Econdmicas .....
.. Cr$ 11.000.000,00
00 - Recursos Ordinirios
Artigo 3° - Este Decreto entrara em vigor na
data de sua publicagdo, revogadas as disposi¢des
em Contrario.

Palacio Paiaguéds, em Cuiabé, 13 de Dezembro
de 1979, 158° da Independéncia ¢ 91° da Repiiblica
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(*) DECRETO N° 242, DE 06 DE NOVEMBRO
DE 1.979

Disp6e sobre a doagdo, ao Departamento de
Departamento de Obras Publicas do Estado de
Mato Grosso - DOP - de uma 4rea de terras no
Centro Politico Administrativo - CPA - para
fim que menciona.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO
GROSSO, no uso das atribuigdes que lhe confere
o artigo 42, IIT, da Constituicio Estadual e nos ter-
mos do Decreto legislativo n® 2.566, de 30 de no-
vembro de 1973.

DECRETA:

Artigo 1° - Fica doado ao Departamento de
Obras Publicas do Estado de Mato Grosso - D.O.P
-, a area de terra com 8.750 m2 (oito mil, setecen-
tos e cinquenta metros quadrados), situada no
Centro Politico Administrativo - CPA -, dentro dos
seguintes limites, rumos e confrontagdes: “O MP I é
coincidente com o marco inicial da quadra, mar
geando a Av. “N” no sentido SANEMAT - FEBE-
MAT & 87, 50 metros, encontra-se o MP II, defle-
tindo a direita de 91° 90’ e a distancia de 100,00 mts,
encontra-se ¢ MP III, nesta linha a 90,00 metros
existe um pogo artesiano, defletindo a direita de
88° 37" m a distincia de 87,50 metros, encontra-se
o MP IV, que é, também, coincidente com o marco
da quadra, deste defletindo a direita de 91¢ 23’
e a distdncia de 100,00 metros, encontra-se 0 MP I,
ponto de partida.

Artigo 2° - O imoével descrito no artigo 1° se
destina & construcio do Almoxarifado do Servigo
de Obras Diretas do Departamento de Obras Pu-
blicas do Estado.

Artigo 3° - Para o inicio das obras fica estipula-
do o prazo de vinte e quatro (24) meses e para o
término das mesmas o de quarenta e oito (43) me-
ses, contados a partir da data em que se efetivar g
presente doagdo com a lavratura da respectiva es-
critura.

Paridgrafo Unico - o ndo cumprimento dos pra-
zos previstos no artigo anterior tmplicard na re-
cisio automdética da doagdo, revertendo o imével
ao patriménio do Estado.

Artigo 49 - Este Decreto entrari em vigor na



